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Fingiu deficiência 
para assaltar banco

Uma agência do banco Itaú, 
na Rua Comandante Ari 
Parreiras, no bairro do Pa-
raíso, em São Gonçalo, foi 
assaltada na tarde de segun-
da-feira (17). Um dos crimi-
nosos fingiu ser deficiente 
físico para facilitar o acesso 
ao banco.

De acordo com a po-
lícia, pelo menos quatro 
criminosos participaram da 
ação, com um deles tendo 
simulado uma deficiência 
física para que uma por-
ta auxiliar fosse aberta. 
Normalmente, o acesso à 
agência é feito pela porta gi-
ratória, que possui detector 

de metais, mas pessoas com 
problemas de mobilidade 
possuem direito à exceção.

Os criminosos renderam 
os vigilantes e conseguiram 
acessar o banco, por volta 
de 16h. Ainda segundo a po-
lícia, o bando roubou apro-
ximadamente R$ 300 mil da 
agência bancária. A Polícia 
Militar foi acionada e fez 
buscas pela região, mas os 
criminosos já tinham fugido 
e ninguém foi preso.

A Polícia Civil informou 
que a perícia no local foi 
realizada na manhã desta 
terça-feira (18). O caso foi 
registrado pela 73ª DP (Ne-
ves), mas será encaminhado 
à Delegacia de Roubos e 
Furtos (DRF).

Mais um caso de roubo de 
carga na região da Comu-
nidade da Coreia, no bairro 
do Pita, em São Gonçalo. 
Desta vez, motorista e aju-
dantes foram abordados 
por dois criminosos de 
moto na Rua Moura e Silva, 
no bairro Sete Pontes. O 
caminhão veio da cidade 
de Pará de Minas/MG para 
entregar uma carga de ra-

ções em lojas de São Gon-
çalo. No momento do rou-
bo, os trabalhadores esta-
vam fazendo uma entrega. 
“Eles vieram, mostraram a 
arma e mandaram a gente 
subir [para a comunidade 
da Coreia]. Eu apenas fui”, 
disse o motorista. A carga 
foi avaliada em cerca de 
R$ 25 mil, A ocorrência é 
da 73ª DP.

Mais um roubo de cargas em SG

Erro no reconhecimento por foto 
resulta em prisão de inocente

O gerente de restaurante Jeffer-
son Azevedo Barcellos, de 29 
anos, foi vítima de uma triste 
coincidência que resultou em 
sua prisão por um crime que 
não cometeu. Ele foi vítima de 
um assalto e, os documentos 
dele, foram encontrados no 
carro usado pelos criminosos, 
que era roubado. O proprietá-
rio do veículo, erroneamente, 
o reconheceu como um dos 
criminosos pela foto da cartei-
ra de trabalho.

Jefferson foi roubado en-
quanto voltava do trabalho, 
no bairro do Fonseca, Zona 
Norte de Niterói, em agosto de 
2017, e fez o registro na 78ª DP 
(Fonseca). Os criminosos, que 
levaram celular e documentos, 
estavam em um carro, modelo 
Ford Fiesta. Dias depois, o 
proprietário do carro localizou 
o veículo abandonado através 
do GPS. Quando vasculhou 
o interior do veículo, achou 
os documentos do gerente e 
comunicou a polícia.

O roubo aconteceu na ci-
dade de São Gonçalo e havia 
sido registrado na 72ª DP 
(Mutuá). Com o reconheci-
mento incorreto, ele passou a 
figurar no álbum de suspeitos 
da distrital além de passar 

de vítima a investigado pelo 
roubo do veículo. A situação 
se agravou quando uma víti-
ma de outro roubo viu a foto 
e o reconheceu, também de 
forma errônea. Para o espe-
cialista em segurança pública 
Ignácio Cano, professor da 
Uerj e membro do Laboratório 
de Observação da Violência, o 
método é vulnerável a falhas.

“O reconhecimento está 
sempre sujeito a algum tipo 
de erro, , porque as pessoas, 
sobretudo as que sofreram um 
trauma, foram ameaçadas ou 
assaltadas, acabam cometendo 
erros”, disse o professor.

A investigação contra Jeffer-
son prosseguiu, e o Ministério 
Público do Rio de Janeiro (MP
-RJ) aceitou as denúncias con-
tra ele por ambos os crimes. 
Em meados de 2019, o gerente 
foi preso preventivamente e só 

foi solto, em fevereiro de 2020, 
após ser absolvido por falta de 
provas na audiência de ins-
trução processual referente ao 
roubo do automóvel. A razão 
foi as vítimas terem voltado 
atrás durante o reconheci-
mento presencial, no Fórum 
de São Gonçalo.

Para Ignácio Cano, a me-
lhor maneira para prevenir 

este tipo de falha é a polícia 
realizar as prisões preventivas 
somente após o reconheci-
mento presencial. “Acho que o 
que é exigível da polícia nesses 
casos é que não haja prisões 
preventivas quando o reco-
nhecimento for via foto. Acho 
que tem que fazer o reconhe-
cimento presencial para ter o 
reconhecimento com maiores 
chances de estar certo para aí 
sim, outras medidas possam 
ser tomadas.”, concluiu.

O MP-RJ, por meio de nota, 
respondeu que “os Inquéritos 
que chegam ao Ministério Pú-
blico são analisados e, preen-
chendo todos os requisitos 
legais, a ação penal é ajuizada” 
o que, de acordo com eles, foi o 
caso de Jefferson. A Polícia Civil 
também foi procurada mas, até 
o fechamento desta reporta-
gem, não havia respondido.

Especialista em segurança pública alerta para possíveis falhas
Marcelo Feitosa

Após equívoco no reconhecimento, o jovem figurou na lista de suspeitos da distrital
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Retirada de poços artesianos era considerada ilegal e energia era furtada 

Onze pontos de extração de 
água são interditados em SG
Com base em informações da 
área de inteligência da uni-
dade, policiais militares do 7º 
BPM (São Gonçalo) interdita-
ram nesta terça-feira (18) onze 
pontos de captação ilegal de 
água e furto de energia elétri-
ca na comunidade do Brejal, 
próxima ao bairro Bom Retiro.

A suspeita é de que em-
presas clandestinas extraiam 
a água de poços artesianos 
e a armazenavam em re-
servadores de grande porte 
para abastecer carros-pipa. 
A operação, ainda de acordo 
com as primeiras informa-
ções, vinha sendo feita sob 
proteção de criminosos lo-
cais mediante pagamento de 
cerca R$ 30 mil mensais.

Com apoio do Batalhão 
de Polícia Rodoviária da PM 
(BPRV), que fez o cerco do 
local, do Comando de Polícia 
Ambiental (CPAm), os poli-
ciais do 7º BPM realizaram a 
operação em conjunto com 
técnicos da Secretaria Esta-
dual do Ambiente e Sustenta-
bilidade (SEAS) e do Instituto 
Estadual do Ambiente (Inea), 
que constataram a irregulari-
dade da atividade.

Retirada sem autorização 
de órgãos oficiais e sem trata-

mento ou análise de qualida-
de, a água é imprópria para o 
consumo humano, mas pode 
ser usada em atividade indus-
triais ou na construção civil.

A suposta atividade clan-
destina foi descoberta a par-
tir da observação de poli-
ciais militares em operações 
frequentes no Brejal para 
reprimir tráfico de drogas e 
roubos de veículos.

“A instalação das caixas 
d’água gigantes na comuni-
dade chamou a atenção dos 
policiais.

A informação foi passada 
para a nossa área de inte-
ligência, que fez o levanta-
mento e constatou o sistema 
de operação dos criminosos”, 
explicou o Comandante do 
7º BPM, Tenente-Coronel 
Gilmar Tramontini da Silva.

O comandante lembrou 
que, além de ilegal, a ativi-
dade clandestina promovida 
pela quadrilha vinha preju-
dicando os moradores que 
utilizam água de poço. A ex-
tração excessiva de água afeta 
o lençol freático da região.

No final da operação, um 
caminhão-pipa foi apreen-
dido e quatro pessoas foram 
conduzidas à 74ª DP (Alcân-
tara). Além disso, os técnicos 
da SEAS e do Inea emitiram 
documentos constatando 
a atividade irregular. O de-
poimento dos envolvidos e 
os documentos farão parte 
do inquérito instaurado 
pela 74ª DP (Alcântara). 
No decorrer da apuração, 
ficará melhor esclarecido o 
funcionamento da possível 
rede criminosa.

Divulgação

A atividade foi descoberta a partir da observação de PMs em operações frequentes no Brejal para reprimir tráfico e roubos

Operação contra 
exploração sexual
A 6ª fase da Operação Luz 
na Infância, deflagrada on-
tem para identificar autores 
de crimes de abuso e explo-
ração sexual contra crianças 
e adolescentes, contabi-
liza 38 prisões. Foram 94 
mandados de busca sendo 
cumpridos por 579 agen-
tes em 12 estados. Outros 
18 mandados estão sen-
do cumpridos em quatro 
países: Colômbia, Estados 
Unidos, Paraguai e Panamá.

No Brasil, 14 prisões em 
flagrante foram feitas em São 
Paulo; nove em Santa Cata-
rina; seis no Paraná; quatro 
em Mato Grosso do Sul; duas 
no Ceará e uma em cada um 
dos estados de Mato Grosso, 
Goiás e Rio Grande do Sul.

De acordo com o coor-
denador do Laboratório de 
Operações Cibernéticas da 
Secretaria de Operações In-

tegradas do Ministério da 
Justiça, Alessandro Barre-
to, o perfil dos criminosos 
abrange “pessoas acima de 
qualquer suspeita”, das “mais 
diversas classes sociais” e 
com idade que vai dos 17 a 
mais de 80 anos.

Segundo ele, é muito co-
mum a ocorrência de pessoas 
reincidentes nessa prática 
criminosa. “Um dos presos 
de hoje já tinha, inclusive, 
mandado de prisão por abuso 
e exploração sexual”. Ele disse 
também ser comum encon-
trar pessoas que produzem 
esse tipo de conteúdo.

“Em todas as fases [da 
Operação Luz da Infância] 
conseguimos prender abu-
sadores e produtores. Nessa 
fase não será diferente. Cer-
tamente terá produtores e, 
nesse caso, a pena é ainda 
mais severa”, informou.


